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A Reforma Trabalhista e o Impacto na Justiça do Trabalho e  
na Perícia Medica 

 
RESSALTAR A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO DO PERITO MÉDICO, DA BOA 

PRATICA MÉDICA E A ÉTICA NO EXERCÍCIO DA MEDICINA EM PERÍCIA 
MÉDICA QUANDO DA ELABORAÇÃO DO LAUDO MEDICO PERICIAL 

INTRODUÇÃO À TEMÁTICA  



“A vida social se degrada quando as 

pessoas que têm em suas mãos as 

dimensões mais sagradas da existência, 

como a religião, a justiça ou a saúde, 

não aspiram a  excelência”  

 Diego Gracia  



Quem é o PERITO 
Pessoa que possui determinados conhecimentos científicos 

ou simplesmente práticos, requisitado para decidir sobre 

fatos cuja apreciação não pode ser feita por qualquer 

outra pessoa. (Bonnet) 

Pessoa que possui conhecimentos especiais e cujo 

concurso é requerido para ilustrar ou assessorar aos juízes 

ou os tribunais. (Calabuig) 

O título profissional não converte a quem o possui em perito. 

Deve-se ter, além disso, experiência. (Piña e Palacios) 

OS PERITOS SÃO OS OLHOS DO JUÍZ (Loudet)  



QUALIDADES DOS PERITOS  

• Conhecimentos científicos de sua ciência. 

• Conhecimentos jurídicos. 

• Paciência para examinar. 

• Objetividade para interpretar. 

• Reflexão e senso comum ao analisar. 

• Juízo para hierarquizar os feitos. 

• Prudência para concluir. 

• Imparcialidade e veracidade. 

(Marlenne Basanta Montesinos  



CONDIÇÕES PARA QUE O PERITO MEDICO POSSA REALIZAR 
SEU TRABALHO COM SEGURANÇA   

Estrutura do custo Brasil com as ações trabalhistas  



Ações Trabalhistas – comparativo   

Estados Unidos     não passa de 75 mil   processos por ano   

França     70 mil   processos por ano   

Japão     2,5 mil   processos por ano   

Brasil     3 milhões   processos por ano   

http://www.apcefpi.org.br/ 



Sobre A Reforma Trabalhista e o Impacto na 
Justiça do Trabalho e  

na Perícia Medica  

comparativo  

lei federal 13.467/17 desde o dia 11/11/17  

http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI271081,81042-As+pericias+a+luz+da+nova+CLT


Redação anterior da CLT Redação atual da CLT Comentário 

Art. 790-B. A responsabilidade pelo 

pagamento dos honorários periciais é da 

parte sucumbente na pretensão objeto 

da perícia, salvo se beneficiária de justiça 

gratuita. 

Art. 790-B.  A responsabilidade pelo 

pagamento dos honorários periciais é da 

parte sucumbente na pretensão objeto da 

perícia, ainda que beneficiária da justiça 

gratuita. 

A simples troca da palavra “salvo” por “ainda”, no artigo, passou a obrigar o 

reclamante a pagar a perícia, em caso de perdê-la, mesmo contando com o 

Assistência Judiciária Gratuita – AJG. Antes, o trabalhador pedia no processo, a 

esmo, insalubridade, periculosidade ou indenização – “se colasse, colou”, pois a 

AJG pagava a despesa da perícia para ele, se perdesse. 

§ 1o Ao fixar o valor dos honorários periciais, 

o juízo deverá respeitar o limite máximo 

estabelecido pelo Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho. 

Antes, não havia limite de honorários quando o empregador perdesse a perícia. Na 

época, estes eram convidativos. Pela reforma, o limite a ser pago é fixado pelo 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT para o caso do empregador ou 

trabalhador perder a perícia, sendo o teto comum aos dois. Todavia, se for 

utilizado o valor máximo constante na Resolução no 66, de 2010, para 

pagamento dos honorários do perito, este será ínfimo, cerca de mil reais ou um e 

meio salários-mínimos, se o CSJT corrigir o teto. 

§ 2 o O juízo poderá deferir parcelamento 

dos honorários periciais. 

Se a parte não tiver créditos no processo, ou em outro, e não quiser pagar a 

primeira ou as outras parcelas dos honorários do perito, caberá a execução dos 

honorários, em outro processo, às custas do perito. 

Fonte: 

http://roteirodepericias.com.br/2018/03

/23/iii-solucoes-para-o-perito-na-

reforma-trabalhista-resumo-para-

situacao-atual-dos-peritos-da-justica-do-

trabalho/ 

§ 3 o O juízo não poderá exigir adiantamento 

de valores para a realização de 

perícias.                         (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

Antes da reforma, alguns juízes do trabalho  determinavam adiantamento dos 

honorários do perito, assim como o Código de Processo Civil tem como opcional, 

embora tal procedimento contrariasse a CLT e a Orientação Jurisprudencial no 98, 

de 2005. Pela reforma, há proibição de qualquer depósito antecipado, o que nada 

impede a parte de querer fazer o adiantamento pelo bem da melhor técnica a ser 

empregada na perícia. O perito pode sugerir o recebimento de honorários prévios. 

§ 4 o Somente no caso em que o beneficiário 

da justiça gratuita não tenha obtido em 

juízo créditos capazes de suportar a despesa 

referida no caput, ainda que em outro 

processo, a União responderá pelo encargo. 

Agora, a União, através do Tribunal, somente pagará a despesa da perícia se o 

trabalhador não tiver mais créditos naquele ou em outro processo. 



Qual o valor de um laudo medico 
pericial  

• Qual o tempo para formar um medico: 

• A duração mínima do curso de Medicina é de 
6 anos. Se você quiser seguir uma 
especialização, deve somar pelo menos 4 
anos a esta conta. Ou seja, são necessários 
pelo menos 10 anos de estudo pra se tornar 
um médico especialista! 



Quanto Custa um laudo medico?  

CARTA SÃO PAULO 

Aos vinte e seis dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, no encerramento 
do II Congresso Paulista de Medicina Legal e Perícias Médicas, nas dependências 
do Centro de Convenção Rebouças na cidade de São Paulo foi apresentada e 
aceita a proposta de criação de um documento para ser encaminhado à 
Associação Brasileira de Medicina Legal e Pericias Medicas através da Regional de 
São Paulo com o objetivo de contribuir com a fixação de honorários periciais nos 
processos de assistência judiciária.  
 



SUGESTÃO DE HONORÁRIOS 
• 1. Honorários médicos periciais para todas as esferas de atuação na justiça, fundamentada na 

tabela APEJESP (IBAPE/SP) HORA TÉCNICA EM 2016 = R$320,00 (trezentos e vinte reais). 
Sendo que na conversão de 18 horas trabalhadas segundo tabela em anexo equivale a R$ 
6.912,00 (seis mil, novecentos e doze reais) 
2. Honorários prévios fixados em R$ 4.140,00 (quatro mil, cento e quarenta reais) e R$ 
2.764,80 (dois mil, setecentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos) ao término do 
processo, corrigido pelas variações aplicadas atualmente.  
3. A justiça comum cível merece revisão de sua regulamentação urgente quanto à prática de 
pagamento de honorários médicos periciais. 
Nota técnica: Para justificar o cálculo quanto à fixação de honorários médicos pericias, tendo 
em vista as várias atividades envolvidas apresentamos as seguintes rotinas para justificar o 
valor de R$ 6.192,00: 
Discriminação da demanda de carga horária Carga horária 
(em horas) 
- traslado em veículo próprio para realização da perícia 2,0 
- leitura, estudo e análise preliminar dos autos e procedimentos junto ao PJE (identificação e 
captação dos documentos junto ao PJE) 3,0 
- contato com as partes para agendamento de dia, horário e local apropriado para diligência 
conjunta 1,0 
- traslado em veículo para diligência pericial 3,0 
- perícia médica 2,0 
- pesquisas, estudos, elaboração, diagramação, digitação e revisão do Laudo Pericial 5,0 
- equipe suporte custeada pelo perito 1,0 
- manifestação quanto as impugnações das partes 1,0 
 
Total de horas trabalhadas 18,00 
 



JUSTIFICATIA DO CALCULO  

• Equação para transformação da carga horária em honorários periciais: 
HP = Vht x Hs x Iu x Ic x Ir x Ep  
Onde: 
HP = Honorários periciais 
Vht = Valor da hora técnica (APEJESP - IBAPE/SP) = R$ 320,00 
Hs = Horas efetivamente trabalhadas 
Iu = índice de utilização de equipamentos especiais 
Iu = 1,20 com utilização de equipamentos 
Iu = 1,00 sem utilização de equipamentos 
Ic = Índice de complexidade do trabalho executado 
Ir = Índice proporcional ao número de reclamantes 
Ep = Especialização profissional  
Ep = menos de 10 anos = 1,00 
Ep = mais de 10 anos = 1,20 
 

Hp = 320,00 x 18,00 x 1,00 x 1,00 x 1,00 x 1,20 = 6.912,00 
Honorários periciais = R$ 6.912,00 (Seis mil novecentos e doze reais) 
 
 



Nossa contribuição  

Nossa intenção é contribuir com o judiciário e 
que essas reflexões possam contribuir para a 

valorização do médico perito e estimular a 
prática dessa especialidade em bem servir o 

cidadão.  

 



 Reinaldo Biscaro 

 Prof. Graduação medicina Unifae 

 Delegado Região leste Paulista 
AMLPM/SP  

 periciarbiscaro@gmail.com.br 

 

 OBRIGADO. 

mailto:periciarbiscaro@gmail.com.br

